EXMO(a). SR(a). JUIZ(a) FEDERAL DA  ____ª VARA FEDERAL DE SANTOS:



O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, e o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, pelo Procurador da República e Promotor de Justiça que ao final subscrevem, vêm à presença de V. Exa., ajuizar a presente 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA




em face do MUNICÍPIO DE SANTOS (C.N.P.J. n° 58.200.015/0001-83), com sede na Praça Mauá, s/n°, Centro, Santos/SP; na pessoa de seu representante legal, o Sr. Prefeito Municipal de Santos, PAULO ROBERTO SOMES MANSUR, e do Secretário Municipal de Saúde, Sr TOMAS SODERBERG, portador do RG n° 5.049.976, inscrito no CPF(MF) sob o nº 025.329.698-85, residente e domiciliado à Av. Dr. Cláudio Luiz da Costa, n° 280, CEP 01175-100, em Santos/SP,  para condená-los às penas previstas para os atos de improbidade administrativa, tendo por fundamento os arts. 37, inciso XXI, 129, inciso III e 127 da Constituição Federal, arts. 1º, inciso IV, 5° e 21, da Lei n° 7.347/85; arts. 3º, 5º, 10, 11 e 12 da Lei n° 8.249/92, Lei n° 8080/90, arts. 796 e segs. do Código de Processo Civil, dentre outros atos e dispositivos, pelos motivos de fato e de direito que passam a expor:

 
I ) DOS FATOS 



A presente ação civil púbica é motivada em razão de Representação instaurada nesta Procuradoria da República e na Promotoria de Justiça da Cidadania de Santos a partir das conclusões do Relatório de Auditoria n° 15/2001, elaborado pelo Departamento Nacional de Auditoria — SUS, do Ministério da Saúde, cuja cópia foi encaminhada pela Deputada Federal Telma de Souza, Deputada Estadual Maria Lúcia Prandi e pela Vereadora Suely Morgado, objetivando apurar eventuais irregularidades referentes à execução do Plano de Erradicação do “Aedes aegypti”, programa financiado desde 1997 com recursos provenientes do Ministério da Saúde e do Município de Santos. 



É de mencionar-se que em setembro de 2002 foi proposta, perante esta Justiça Federal de Santos, com o fim de judicializar provas sob o crivo do contraditório, a ação cautelar n° 2002.61.04.007312-7. No entanto, ao receber referida ação, o Juiz Dalton, em substituição nessa Vara e em interpretação própria, indeferiu a inicial e extinguiu o feito, considerando que o Ministério Público poderia, por conta de suas próprias atribuições, efetuar os levantamentos que os autores pretendiam então desde logo confrontar judicialmente. 

Posteriormente, obtendo notícia de que a aplicação das verbas em questão foi considerada regular pelo Órgão estadual (?), solicitamos Cópias do Parecer Técnico 637/02 daquele órgão (convenientemente, elaborado pouco após o Relatório do DENASUS) que concluiu que se tratava basicamente de inobservância de exigências formais “...devendo, entretanto, ser resguardado o direito de regresso...”(fI. 223) .

Submetido tal relatório, por sua vez, ao Departamento Nacional de Auditoria do SUS — DENASUS, respondeu esse, pelo Ofício 1.159 (fI. 241), o seguinte: 


A divisão de Convênios — SP realizou acompanhamento da execução do Convênio n° 123/97 emitindo Parecer Técnico, concluindo pela aprovação das contas apresentadas pela Prefeitura Municipal de Santos. 

Entretanto, o DENASUS, que tem a prerrogativa de a qualquer momento — conforme consta no próprio Parecer Técnico do FICON-SP — proceder a auditoria e verificar fatos, no período de 28 de maio a 6 de junho de 2001 realizou auditoria com o objetivo de verificar o desenvolvimento das ações do Plano de Erradicação do “Aedes Aegypti” no Município de Santos, incluindo o exame da aplicação dos recursos do Convênio n° 123/97, onde ficou constatado o uso indevido de parte desses recursos com execução de despesas em desacordo com as Cláusulas do convênio, opinando pelo ressarcimento dos valores. 

Concluindo, o DENASUS mantém o resultado da auditoria e está encaminhando ao Fundo Nacional de Saúde, Planilha de Glosas acompanhada dos comprovantes dos valores impugnados para que aquela instância do ministério da Saúde adote as providências necessárias ao seu ressarcimento.

 Cabe esclarecer que a demora na adoção desta providência se deu pela necessidade de definição de datas de execução das despesas para efeito de cálculo de atualização dos valores a serem ressarcidos. 

Recentemente, obtivemos a íntegra das glosas, após concluído o procedimento referido, e que formam a maior parte da documentação do presente processo. 

Assim sendo, tendo em vista a sentença acima mencionada, e os dados e posição fornecidos pelo DENASUS, propõe os Ministérios Públicos signatários a presente ação, sendo que, na eventualidade de que sejam produzidas provas periciais, nelas serão possivelmente tratadas as indagações técnicas feitas na ação cautelar. 

No que pertine aos fatos propriamente, conforme informações do relatório do Órgão Federal, em 1997, quando houve a notificação de 900 casos da doença, o Município de Santos celebrou junto ao Ministério da Saúde o primeiro convênio do Programa de Erradicação do mosquito transmissor dessa enfermidade, que permaneceu em vigência até dezembro de 2000. Assinala, outrossim, que o Município depois passou a receber os recursos transferidos Fundo a Fundo, para o desenvolvimento de Ações de Epidemiologia e Controle de Doenças, não apresentando outro plano mais recente ou a atualização dos dados que constam do Plano de 1997. 

A auditoria realizada pelo Ministério da Saúde, referente ao período de 1997 a 2001, visava à verificação do desenvolvimento do Plano de Erradicação do “Aedes aegypti”, mediante a análise de documentos relativos ao Convênio n° 123/97, relatórios e documentos dos programas respectivos e transferência de recursos federais, verificação em campo e entrevistas. Inicialmente, dessa análise, constata-se que os R$ 2.102.703,99 repassados pelo Ministério da Saúde foram transferidos da conta especifica do convênio para outras contas titularizadas pelo Município, no período de 1997 a 2000, em desacordo com a Cláusula Quarta do Convênio 123/97 e o art. 6°, inciso XIX da IN/STN/01/97. 


Outrossim, restou apurado o “...incremento na incidência de casos de dengue rio Município de Santos. Em fevereiro de 2001 atingiu 7044% de casos confirmados em relação ao ano de 2000...” decorrentes, mormente, da aplicação irregular do dinheiro fornecido pela União para o combate à dengue, bem como do desvio de verbas, materiais e pessoas destinadas ao combate do mosquito transmissor dessa doença a outras mercadorias e atividades, tais como aplicação de recursos destinados ao PEAa em pagamento de quantias referentes à Previdência Social, 13° salário e FGTS dos funcionários do Plano, no valor total de R$ 293.412,10, em desacordo com a cláusula 6ª do Convênio 123/97; não apresentação de prestação de contas de R$ 11.398,13 referente a 1° e 2° prestação de contas do Convênio, devendo tal valor, portanto, ser restituído ao erário federal; diminuição no quantitativo de agentes do PEAa, de cerca de 148 em 2000, para 121 em 2001, sendo que apenas 95 desses estavam desenvolvendo atividades de campo; uso das verbas de combate à dengue para a decoração de balões para a semana do aleitamento materno, “coffee-break” em palestra de profissionais de Saúde da Criança e confecção de bolo confeitado para 1000 pessoas; utilização dos veículos do PEAa para outras finalidades, como viagens ao Aeroporto de Cumbica em São Paulo, transporte de agentes públicos para reunião e disponibilização ao Secretário de Saúde Dr. Tomas; fatos que ensejaram a instauração da Representação nº 1.34.012.00033712001-33 nesta Procuradoria, bem como outro procedimento investigatório similar no Ministério Público do Estado de São Paulo. 

A auditoria pôde constatar também que, no período de janeiro a maio de 2001, interstício em que se verificou verdadeira explosão no número de casos de dengue nesta urbe, a Administração municipal utilizou apenas 8,48% da receita oriunda do Ministério da Saúde para a aquisição de material de consumo, equipamentos e pagamento de serviços e encargos despendidos na luta contra a epidemia de dengue. Desse modo, o Município preferiu guardar em conta corrente R$ 4.300,00 e realizar aplicação financeira no importe de R$ 769.931,73, totalizando saldo de R$ 774.231,73, do que gastar o necessário para o combate à dengue no período em que a epidemia mais assolava a cidade. 
Não obstante essa irregularidade e as demais constatadas e exemplificadas acima em alguns casos, o Município alterou unilateralmente, ou seja, sem a prévia e indispensável aprovação do Ministério da Saúde, o Plano de Trabalho inicialmente proposto. Essa alteração ocorreu no ano de 2000 e foi solicitada pelo Prefeito Beto Mansur por meio de dois Ofícios enviados ao Coordenador Geral de Convênios e Contratos do Ministério da Saúde, “...visando fortalecer a capacidade técnico-operacional necessária para atender aos serviços de saúde no município e sua integração ao Sistema Único de Saúde” , tendo em vista “...o material de consumo estar excedente, sendo que a lista encaminhada pelo Ministério da Saúde é restrita para atender as necessidades deste Programa de Erradicação do Aedes Aegypti, e o valor solicitado para pagamento de pessoa física é inferior ao real”. Ocorre que a auditoria constatou que apenas 13,86% de despesas com aquisição de Material de consumo foram realizadas (84,14% a menos do que foi proposto), e mesmo assim foram utilizados inseticidas com prazo de validade vencidos e os equipamentos de pulverização eram fornecidos pela SUCEN e não pelo Município. De outra sorte, foram realizadas 514,325% a mais de despesas previstas com Serviços de Terceiros— Pessoa Física e 1.951,74% a mais de despesas com os serviços de terceiros de pessoas jurídicas, sendo que o Município já havia sido interpelado pelo Fundo Nacional de Saúde, conforme Relatório FNS 954/98, a devolver R$ 57.532,88 decorrentes da aplicação de recursos em Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica além do previsto no Plano de Trabalho. 

Note-se, ademais, que o relatório aponta que “os funcionários que atuam no IEC não são contratados especificamente para o desenvolvimento de atividades voltadas para Informação, Educação e Comunicação. São selecionados dentro do quadro de funcionários do PEAa com as mais diversas formações profissionais: advocacia, psicologia, magistério e administração de empresas. A equipe promove suas atividades e desenvolve métodos e instrumentos de trabalho — inclusive o material didático — sem o auxílio de assessoria especializada.” 

Ao final da auditoria desenvolvida pelo Ministério da Saúde consubstanciada no relatório 15/2001, foram tecidas diversas recomendações ao Município, de forma que este alcançasse melhor desempenho na erradicação do mosquito transmissor da dengue, como: utilização de veículos e pessoal da equipe do PEAa, exclusivamente na execução do Plano; atualização do Plano de Erradicação; adequação do quantitativo de agentes para garantir a execução integral do PEAa, contratando mais 67 agentes, retornando os 24 agentes que estão cedidos a outros setores da prefeitura, os dois que estão trabalhando no IEC para executar as atividades para as quais foram contratados a fim de atingir o número de agentes recomendados pela SES/SUCEN; manutenção das equipes informadas sobre as atividades desenvolvidas pelas demais equipes e treinamento periódico das equipes e agentes. 

No decorrer dos procedimentos do Ministério Público Federal e Estadual, o representante legal do município foi instado a se manifestar e prestar esclarecimentos a respeito do Relatório n° 15/2001. A reposta oferecida pretendeu refutar grande parte das constatações do mencionado relatório atacando a metodologia utilizada na auditoria, e desprestigiá-la por visar a supostos interesses político-partidários. Quanto às recomendações, assinala que as medidas já haviam sido tomadas ou que as premissas em que se fundavam não refletiam a verdade dos fatos. 

Ante o teor da resposta, que critica notadamente a metodologia e questiona o elemento volitivo dos auditores, foi oficiado à Divisão competente do SUS em São Paulo, objetivando nova avaliação do Relatório n° 15/2001, agora em face da argumentação apresentada pelo Órgão auditado. Na resposta pormenorizada oferecida pelo Ministério da Saúde, constante nos autos, foram reafirmadas todas as constatações, destacando-se os seguintes trechos e pontos: 

· “A metodologia utilizada nas auditorias é desenvolvida através de instrumentos do DENASUS/MS...”; 

· “A equipe de auditoria não constatou a existência da atualização do Plano”; 
· a ausência de armadilhas em pontos estratégicos para o combate à dengue na cidade, ressalvada a existência no Porto; 

· “O auditado reconhece que o prazo de validade estava vencido quando afirma que os mesmos foram recolhidos e revalidados. O documento citado como anexo 3 é datado de 19/7/2001 e a auditoria ocorreu no período de 28/5/2001 a 1°/6/2001”; 
· a utilização dos inseticidas e equipamentos de pulverização (Bombas Guarany) fornecidos pela SUCEN e não pela Administração municipal; 

· o não cumprimento de metas e métodos estabelecidos no Guia de Instruções elaborado pela Secretaria Estadual de Saúde do Estado de São Paulo, bem como os estabelecidos pelo PEAa Nacional; não remoção de criadouros potenciais pelas equipes de campo, ante acompanhamento de auditores aos seus trabalhos; 

· falta de orientação e sensibilização da população para colaborar no Plano de Erradicação; 

· falta de treinamento dos agentes, conforme informações por eles prestadas; 

· apuração de rendimentos financeiros no montante de R$ 5.496,00 no período de 1997, de acordo com os extratos fornecidos pela Administração municipal, valor que não foi considerado na Prestação de Contas, 

mantendo, ademais, a decisão do relatório quanto aos gastos indevidos dos valores referentes às despesas realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, com os recursos recebidos do Teto Financeiro de Epidemiologia e Controle de Doenças. 

Registre-se, ainda, a fantástica diminuição do número de casos de dengue registrados e confirmados no ano de 2000, em relação aos anos de 1998, 1999 e 2001. Constatou-se, pelos dados carreados na auditoria, que em 1999 foram registrados 9.383 casos de dengue na cidade, sendo que, destes, 7.225 foram confirmados. Em 2000 (coincidentemente, ano de eleição municipal), foram registrados apenas 522 casos, sendo que, destes, somente 72 foram confirmados. Tais índices foram os melhores desde 1998 até 2001, sendo que apenas no período de janeiro a abril do ano de 2001, 12.309 casos foram registrados e 5.144 confirmados. 

Outrossim, a auditoria assinala que no primeiro semestre no ano de 2001 houve um aumento de 2.129% de casos registrados e 7.044% de casos confirmados em relação aos doze meses de 2000. Tal aumento seria compreensível se as atividades de combate à dengue houvessem diminuído. Entretanto, o relatório certifica o aumento de atividades em 2001 em relação ao ano de 2000 em quase 81%. 

II) DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
É dever constitucional do Ministério Público promover a defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127, caput). A Carta Constitucional atribuiu ainda ao Ministério Público, entre outros encargos, a função institucional de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II), bem como promover a ação civil pública para a proteção de interesses coletivos e do patrimônio público (CF, art. 129, III). 

A Lei Complementar n° 75, de 20/05/93, por sua vez, não só reiterou os princípios constitucionais norteadores da atuação do Ministério Público, como explicitou a ação civil pública como meio idôneo à proteção dos direitos constitucionais (art. 6º, “a”) e à proteção do patrimônio público e de interesses coletivos (art. 60, “b” e “c”). Conferiu, ainda, a referida Lei Complementar, a legitimação ao Ministério Público para promover outras ações necessárias ao exercício daquelas funções institucionais, em defesa da ordem jurídica, do regime. democrático e dos interesses sociais e individuais, especialmente quanto à probidade administrativa (art. 6°, XIV, “f”). 

O caso em exame se subsume aos dispositivos legitimadores da atuação do Ministério Público, uma vez que se trata de proteção de interesse coletivo consagrado no Texto Maior, consubstanciado na defesa do direito social à saúde insculpido em seu art. 6°, considerado, ademais, serviço de relevância pública pela Carta Magna (art. 197), e tendo sua garantia como dever do Estado, mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, conforme preconiza o art. 196 da Constituição. 

A atuação na presente ação do Ministério Público Federal e do Ministério Público Estadual deve-se ao fato de que a Constituição Federal prevê em seu art. 23, inciso II, a competência comum da União, dos Estados e Municípios de cuidar da saúde, ou seja, de preservar a saúde.

III) DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 

Não obstante, a apuração e responsabilização pela malversação e desvio de verbas públicas oriundas do Sistema Único de Saúde pelo prefeito de Santos “in casu” deverá cingir-se à esfera federal, consoante entendimento pretoriano
 trazido à colação:

Acórdão CA 98/RJ; CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES (200/0065272-5) 

Fonte DJ DATA:05/03/2001 PG:00120 

Relator(4): Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA (1106) 

Data da Decisão: 13/12/200

Veja STJ - -PR, -SP, -SP (RSTJ 89/341) 

Acórdão CC 8345/SP; CONFLITO DE COMPETÊNCIA (1994/009666-6) 

Fonte DJDATA: 19/08/1996 PG:28423 RSTJ VOL.:0089 PG:00341

Relator (a): Min:. JOSÉ DANTAS (0086) 

Data da Decisão 12/06/1996 

Órgão Julgador S3 — TERCEIRA SEÇÃO 

Ementa: CRIMINAL. CONVÊNIO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. DESVIO DE RECURSOS. AÇÃO PENAL. COMPETÊNCIA. EM SE TRATANDO DE RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS POR FORÇA DE CONVÊNIO E CUJA APLICAÇÃO SE  SSUJEITA A FISCALIZAÇÃO E CONTROLE MINISTERIAL (LEI 8.080/90, ART. 33, E 
PARÁGRAFO 4.), O PROCESSO-CRIME POR MALVERSAÇÃO COMPETE A JUSTIÇA  FEDERAL. 


Decisão POR UNANIMIDADE, CONHECER DO CONFLITO E DECLARAR COMPETENTE O SUSCITADO, JUIZO FEDERAL DA 2A. VARA CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO. 


Referências Legislativas: LEG:FED LEI:008090 ANO:1990 ART:0033 PAR:004; LEG:FED DEC:001651 ANO:1995 ART:006; LEG:FED CFD: ANO:1988 * CF-88 CONSTITUIÇÃO FEDERAL ART:109 INC:4. Veja HC 72673, (STF). 

Ademais, infere-se a competência da Justiça Federal ao considerar o disposto no § 4° do art. 33° da Lei n° 8.080/90: 

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão depositados em conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob a fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde.

§1° ............................................................

§4º O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, a conformidade à programação aprovada da aplicação dos recursos repassados a Estados e Municípios. Constatada a malversação, desvio ou não aplicação dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicaras medidas previstas em lei. 

Nesse sentido, a presente ação é ajuizada para que se alcance a meta final da correção administrativa, com a punição dos eventuais responsáveis por atos de improbidade, inclusive com a proteção ao patrimônio público, materializado no exercício do direito imprescritível de ressarcimento do Estado contra o agente público que ilicitamente gerou lesões ao Erário. 
Finalmente, a atuação do Ministério da Saúde e do SUS, além de justificar o interesse federal envolvido, possibilita, inclusive, a sua participação litisconsorcial no pólo ativo desta ação, conforme o disposto no art. 17, § 3º, da Lei n° 8.429/92, com as alterações introduzidas pela Lei no 9.366/96. A possibilidade de participação litisconsorcial da referida pessoa jurídica de direito público interno deve-se ao fato de que a União é, materialmente, a paciente imediata dos eventuais atos de improbidade consistentes no desvio de verbas federais, e, portanto, diretamente interessada na reparação de seus efeitos. 

É competente, por outro lado, a Justiça Federal da primeira instância desta Subseção Judiciária de Santos, local onde ocorreu o dano, de acordo com dispositivos legais e posição jurisprudencial claramente definida, bem como pela competência para processo e julgamento das autoridades envolvidas, em que pese a existência da manifestamente inconstitucional Lei 10.62812002, que vem sendo assim declarada inválida em todos os Tribunais do País, citando-se, por exemplo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por seu Órgão Especial, que vem de decidir no mesmo sentido, com base no alentado voto do Exmo. Dr. Juiz Desembargador Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz no Questão de Ordem na ACO n° 2003.04.01.037209-0, que se apresenta em anexo, e que analisa exaustivamente a questão, cujos fundamentos pedimos vênia para considerar integrados à presente inicial, de modo a que a mesma não se torne meramente repetitiva do que ali já está tão bem exposto. 

IV) DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, requerem os Autores: 

a) a oitiva e citação dos demandados para responderem, querendo, no prazo legal, a presente demanda; 

b) a intimação da União para, querendo, integrar a lide em seu pólo ativo, bem como para que informe o valor atualizado a ser ressarcido, conforme mencionado no Oficio 1.159 do DENASUS. 

c) a procedência desta ação, condenando os réus nas penas previstas no art. 12 da Lei n° 8.429/92 e no art. 37, §4° da CF/88, que são: 1) para os atos de improbidade administrativa tipificados no art. 10 da Lei n° 8.429/92: 
ressarcimento integral do dano, de acordo com os valores a serem informados na resposta da intimação solicitada no item ‘b’; perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se ocorrida tal circunstância; perda da função pública; suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos; pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano; proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos e 2) para os atos de improbidade administrativa tipificados no art. 11 da Lei n° 8.439/92: ressarcimento integral do dano; perda da função pública; suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. 

d) a condenação dos réus nos ônus da sucumbência e nos consectários legais. 

Protesta-se pela produção de provas por todos os meios admitidos em Direito, no momento oportuno e se necessário, especialmente perícias, depoimentos dos representantes e dos demandados, inquirição de testemunhas e juntada posterior de documentos. 

Dá-se à causa valor inestimável, arbitrando-o em R$ 20.000,00 para efeitos tributários e processuais. 

Termos em que, 

Pedem Deferimento; 


Santos, 29 de março de 2004. 

ANDRÉ STEFANI BERTUOL

PROCURADOR DA REPÚBLICA

EDUARDO ANTONIO TAVES ROMERO

PROMOTOR DE JUSTIÇA
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